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INTRODUCAO

O projeto de pesquisa teve por base a busca jurisprudencial (julgamento material)
sobre condenacdo pecuniaria a titulo de reparacdo nos crimes no ambito da
violéncia doméstica.

E como principais 6rgéos julgadores as camaras Unicas, turmas e camaras civeis, no
entanto, se fez necessario uma andlise das turmas e camaras criminais, nestas,
porém, sendo analisados se houve pedido, bem como a condenagdo do quantum
indenizatério com objetivo de reparacao pelo dano sofrido no juizo a quo, a fim de se
verificar se estd sendo aplicada a reparacdo de danos a vitima de violéncia

doméstica e familiar no Brasil.

OBJETIVOS

O presente projeto tem como objetivo analisar decisdes dos Tribunais de Justica de
todas as regides do Brasil entre os anos de 2015 e 2020 que tenham como
demanda a indenizacdo por danos morais onde o nexo de causalidade direciona-se

para a violéncia doméstica. Para tal pesquisa exploratéria quantitativa utilizar-se-a o
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meétodo da jurimetria, onde, a partir e uma analise de dados estatisticos vislumbra-se
primeiramente identificar a quantidade de decisdes favoraveis ou ndo a demanda em
segunda instancia e, posteriormente, realizar um comparativo de dados entre as

regides do Brasil.

METODOLOGIA

Com relacdo aos métodos e técnicas de pesquisa aplicada, o projeto teve como
objetivo analisar as decisbes dos Tribunais de Justica dos Estados (Turmas e
Céamaras Civis), das regides: Centro-Oeste (Cuiaba (Mato Grosso), Brasilia (DF),
Goiania (Goias), Campo Grande (Mato Grosso do Sul)) e Nordeste (Alagoas
(Maceid), Bahia (Salvador), Ceara (Fortaleza), Maranh&o (Séo Luis), Paraiba (Jo&o
Pessoa), Pernambuco (Recife), Piaui (Teresina), Rio Grande do Norte (Natal),
Sergipe (Aracaju) entre o periodo de 01/2015 a 12/2020.

Para a busca foram utilizadas as seguintes palavras-chaves:

. Dano + Violéncia Doméstica

. Dano + Doméstica

. Moral + Indenizacdo + Doméstica

. Indenizacao + Violéncia Domeéstica
. Indenizacgéo + Violéncia + Mulher

Nesse contexto, foram analisados os pedidos e a existéncia de condenacdo no

ambito indenizatorio com o objetivo de reparacdo do dano sofrido pela vitima.

RESULTADOS E DISCUSSAO

No cenario dos resultados obtidos, observa-se que entre os anos de 2015 e 2020, a
incidéncia de pedidos de carater indenizatorios em virtude da violéncia doméstica
sofrida foi insignificante na esfera Civil, visto que a maior parte das acdes nessas
regides em estudo séo ajuizadas na esfera Criminal (casos de violéncia doméstica).
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Nesse contexto, mesmo ndo havendo uma analise quantitativa no ambito criminal,
verificou-se a baixa incidéncia de pedidos indenizatérios por danos morais.

E importante destacar a assimetria existente entre Regifes no que se refere a
pedidos e sentencas (a favor e contra). Na regido Centro-Oeste: Cuiabd (Mato
Grosso), Goiania (Goids) e Capo Grande (Mato Grosso do Sul) ndo foram
encontrados pedidos indenizatérios nos processos existentes, na esfera Civil, entre
0s anos de 2017 e 2017; 2019 e 2020. Em Brasilia, Estado com mais pedidos, dos
21 casos identificados na pesquisa, 14 pedidos tiveram sentencas favoraveis,
representando uma evolucdo no periodo de 66%. Com relacédo a regido Nordeste,
tivemos: Alagoas (Maceid), Bahia (Salvador), Maranhdo (Sdo Luis), Paraiba (Jodo
Pessoa), Pernambuco (Recife), Piaui (Teresina) e Rio Grande do Norte (Natal) entre
os anos de 2015 e 2016 (auséncia de pedidos indenizatdrios por danos morais). No
ano de 2017 verificou-se apenas um caso no Rio Grande do Norte e Sergipe, sendo
estes com sentencas desfavoraveis.

Por fim, vale a pena destacar que dos 23 processos identificados na regido Centro-
Oeste, apenas 12 foram a favor da vitima, representando aproximadamente 52%
dos casos e, na Regido Nordeste, dos 19 processos, apenas 6 foram considerados
favoraveis, representando apenas 31% de sentencas indenizatorias favoraveis.
Nesse contexto, convém destacar que em alguns casos sobre violéncia doméstica
analisados durante a pesquisa, ndo foram verificados pedidos indenizatérios de
danos morais por violéncia doméstica.

Diante do exposto, verifica-se a baixa incidéncia de pedidos de carater indenizatério,
no periodo de apuragdo em pesquisa, a fim de reparar o dano sofrido pela vitima de

violéncia domeéstica, sendo este em menor incidéncia na esfera civil.

CONCLUSOES

O projeto cientifico mostrou através de seu desenvolvimento que ha um caminho a
percorrer, a fim de levar a conhecimento das vitimas de violéncia doméstica no
Brasil o direito de ser indenizada pelos danos sofridos, bem como estimular a
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responsabilizacdo do agressor em arcar com o tratamento e acompanhamento
psicolégico que, pode se notar estar em crescente no nosso pais esse tipo de

violéncia.
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